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UTE VALE DO PARANÁ ALBIOMA S.A.
CNPJ nº 31.149.697/0001-90

Demonstrações financeiras Findas em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

Balanço patrimonial

Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 7.869 6.690
Contas a receber 5 8.179 6.530
Estoques 7 891 665
Contas a receber - Partes relacionadas 11 - -
Impostos a recuperar 42 -
Despesas pagas antecipadamente 478 566
Total do ativo circulante 17.459 14.451
Não circulante
Deposito judicial - 15,00
Caixa restrito 6 5.017 4.480
Imobilizado 8 121.580 126.946
Direito de uso 13 1.632 2.757
Intangível 8 1.003 842
Total do ativo não circulante 129.232 135.040
Total do ativo 146.691 149.491
Passivo 2025 2024
Circulante
Empréstimos e financiamentos 9 8.908 8.985
Fornecedores 10 490 947
Passivo de arrendamento 13 1.209 1.011
Partes relacionadas 11 6.305 2.061
Obrigações trabalhistas 837 717
Impostos a recolher 12 456 489
IRPJ e CSLL 12 669 596
Outros passivos - 12
Total do passivo circulante 18.874 14.818
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 9 59.647 68.328
Passivos de arrendamento 13 665 2.047
Total do passivo não circulante 60.312 70.375
Patrimonio Líquido
Capital Social 14 55.056 55.056
Reserva legal 14.c 3.987 3.015
Reserva de lucros 8.462 6.227
Total do patrimônio liquido 67.505 64.298
Total do passivo e do patrimônio líquido 146.691 149.491

Demonstrações dos resultados

Nota 2025 2024
Receitas operacionais 
Receita operacional bruta 15 65.174 51.917
Tributos s/ receita 15 (2.379) (1.894)
Lucro bruto 62.795 50.023
Despesas operacionais
Custo da geração de energia 16 (30.501) (20.876)
Despesas comerciais 17 (346) (318)
Gerais e administrativas 17 (3.567) (3.601)
Resultado operacional antes do  
 resultado financeiro 28.381 25.228
Despesas financeiras 18 (415) (563)
Receitas financeiras 18 840 853
Lucro antes de financiamento 28.881 25.651
Despesa de juros de financiamento 1 (7.072) (7.952)
Resultado antes do imposto de renda e  
 da contribuição social 21.734 17.566
Provisão para IRPJ e CSLL diferidos
Imposto de renda e contribuição social diferido 19 (2.287) (1.867)
Lucro líquido do exercício 19.447 15.699
Quantidade de ações (em milhares) 55.056 55.056
Lucro por ação em reais 0,35 0,29

 Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Capital 
Subscrito

Reserva 
legal

Reserva 
de lucro

Resultado 
do  

exercicio Total
Saldo em 31/12/2023 55.056 2.230 6.213 - 63.499
Resultado do Exercício - - - 15.699 15.699
Transferência de 
  reservas - Nota 14 - 785 14.914 (15.699) -
Dividendos - Nota 14 - - (14.900) - (14.900)
Saldo em 31/12/2024 55.056 3.015 6.227 - 64.298
Resultado do Exercício - - - 19.448 19.448
Transferência de  
 reservas - Nota 14 - 972 18.476 (19.448) -
Dividendos - Nota 14 - - (16.241) - (16.241)
Saldo em 31/12/2025 55.056 3.987 8.461 - 67.504

 Demonstração dos fluxos de caixa

1. Contexto operacional: A UTE Vale do Paraná Albioma S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 2 de agosto de 2018 por meio de ata da assembleia geral de 
constituição de sociedade anônima firmada em 1 de fevereiro de 2018. A Compa-
nhia está estabelecida na cidade de Suzanápolis, estado de São Paulo, e tem 
como objeto social o desenvolvimento, implementação e operação da usina de 
cogeração de energia elétrica, localizada na Cidade de Suzanápolis, Estado de 
São Paulo, na Rodovia SP -595, km 84 -I- 800 metros (“Usina de Cogeração”), 
para geração de eletricidade e vapor a serem fornecidos para o moinho detido 
pela Vale do Paraná S.A. - Álcool e Açúcar (o “Moinho”) e comercialização de 
energia elétrica a terceiros ligados à rede nacional. A Companhia iniciou sua ope-
ração comercial a partir de 25 de dezembro de 2020, mediante despacho nº 3.672 
emitido pela ANEEL, onde foram liberadas as unidades geradoras UG1, com ca-
pacidade de 16.000 kW e UG2, com capacidade de 32.500 kW. Quando da ela-
boração das demonstrações financeiras, a Administração fez uma avaliação so-
bre a continuidade operacional da Companhia no futuro previsível. A Companhia 
apresentou lucro do exercício no montante de R$ 19.445 (R$ 15.699 em 2024). A 
emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela administração em 31 
de março de 2026. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. De-
claração de conformidade: As principais políticas contábeis aplicadas na prepa-
ração destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando 
indicado de outra forma. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações financei-
ras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluin-
do os pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor. A preparação das 
demonstrações financeiras, requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no proces-
so de aplicação das políticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de 
julgamento e possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas 
e estimativas são significativas. 2.3. Mudanças nas políticas contábeis e divul-
gações: Novos requisitos de divulgação e mudanças nas políticas contá-
beis: Impactos do ambiente geopolítico e macroeconômico: Os conflitos 
geopolíticos continuam provocando mudanças significativas no cenário de risco 
global, bem como impacto econômico generalizado tanto nas regiões diretamente 
afetadas quanto globalmente onde as empresas se envolvem em atividades eco-
nômicas transfronteiriças. As entidades devem considerar cuidadosamente suas 
exposições diretas e indiretas a conflitos geopolíticos e fornecer as divulgações 
necessárias de maneira que seja apropriadamente adaptada às suas circunstân-
cias individuais. Além disso, mudanças relevantes nas taxas de inflação e taxas 
de juros podem ser uma fonte significativa de incerteza de estimativa e podem ter 
um impacto material no valor contábil de ativos e passivos. Algumas entidades 
ainda podem precisar atualizar julgamentos e estimativas, bem como divulgações 
relacionadas, para os impactos da incerteza econômica em andamento. As enti-
dades também podem precisar atualizar a análise de sensibilidade para refletir 
uma faixa razoável possível de mudanças nas taxas de juros e continuar a consi-
derar o impacto que a inflação e alterações nas taxas de juros tiveram em seu 
desempenho e posição financeira. Mudanças nas taxas de inflação e taxas de 
juros podem afetar as medições do valor justo, as estimativas de fluxo de caixa 
futuro esperado, as taxas de desconto usadas para determinar o valor presente 
dos fluxos de caixa, os indicadores de imparidade e os testes de imparidade. 
Variações nas taxas de inflação e taxas de juros também podem causar incerteza 
significativa na estimativa em relação à medição de ativos e passivos de curta e 
longa duração. As entidades também podem precisar considerar novas ou expan-
didas divulgações nesta área. Implementação global das regras do modelo 
“Pilar Dois” da OCDE: Em dezembro de 2021, a Organização de Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (“OCDE”) divulgou as regras modelo do Pilar Dois, 
aplicáveis aos grupos de empresas multinacionais com receitas anuais iguais ou 
superiores a 750 milhões de euros em pelo menos dois dos quatro exercícios 
fiscais anteriores. Em um contexto maior de uma reforma da tributação corporati-
va internacional, as regras de Pilar Dois permitem a cobrança de tributos comple-
mentares (top-up taxes) de grupos econômicos multinacionais que estejam den-
tro do escopo dessas regras e não alcancem uma alíquota efetiva mínima de 15% 
por jurisdição em que têm presença. A alíquota efetiva de impostos sobre o lucro 
de cada país, calculada nesse modelo, foi denominada “GloBE effective tax rate” 
ou alíquota efetiva GloBE. As regras de Pilar Dois devem ser aprovadas pela le-
gislação local de cada país, sendo que diversas juridisções já promulgaram novas 
leis ou estão em processo de discussão e aprovação. No Brasil, foi publicada a 
Lei nº 15.079/2024 em dezembro de 2024, com vigência a partir de 1o de janeiro 
de 2025, instituindo o Adicional da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) para empresas multinacionais que estejam no escopo do Pilar Dois, como 
parte da adaptação da legislação brasileira às Regras Globais Contra a Erosão 
da Base Tributária (Regras GloBE). O Adicional da CSLL no Brasil reflete a ado-
ção da regra do Tributo Complementar Mínimo Doméstico Qualificado (QDMTT) 
e visa garantir uma tributação efetiva, no país, de no mínimo 15% sobre os lucros 
gerados por empresas brasileiras que façam parte de grupos econômicos multi-
nacionais. Em maio de 2023, foram realizadas alterações ao IAS 12 - Income 
Taxes (CPC 32), em conexão com a implementação das regras modelo do Pilar 
Dois da OCDE. Assim, o IAS 12 estabeleceu uma isenção temporária e mandató-
ria, sobre o reconhecimento de impostos diferidos sobre o lucro, decorrentes de 
alterações de legislações tributárias para implementação do Pilar Dois. As altera-
ções ao IAS 12 ainda permanecem e trazem as seguintes divulgações requeridas 
nas DFs: • o fato de a entidade ter aplicado a exceção temporária do IAS 12 rela-
tiva ao reconhecimento e divulgação dos tributos diferidos sobre o lucro do Pilar 
Dois; • o valor da despesa com imposto corrente (se houver) relacionada a tribu-
tos sobre o lucro do modelo do Pilar Dois; e • informações conhecidas, ou razoa-
velmente estimáveis, que possibilitem aos usuários das Demonstrações Finan-
ceiras o entendimento da exposição da entidade a tributos sobre o lucro decor-
rentes do modelo do Pilar Dois. Observar que a isenção mandatória do IAS 12 
não se aplica a mensuração ou reconhecimento de impostos correntes sobre o 
lucro, o qual deve ser avaliado conforme a Lei nº 15.79/24 e IN RFB no 
2.228/2024. Reforma tributária: A reforma tributária sobre o consumo (“Reforma 
tributária”), estabelece a substituição de quatro tributos atualmente incidentes 
sobre o consumo: PIS, COFINS, ICMS e ISS, por dois tributos: Contribuição so-
bre Bens e Serviços (CBS) e pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), institui o 
Imposto Seletivo (IS) (sobre produtos identificados como nocivos à saúde e/ou 
que causam danos ao meio ambiente), assim como estabelece uma diminuição 
do campo de incidência do IPI. Os novos tributos e as novas alíquotas, entram em 
vigor gradualmente a partir de 1o de janeiro de 2027, com a substituição total dos 
tributos atuais até 2033. Potenciais impactos contábeis como reflexo das altera-
ções a serem trazidas pela Reforma tributária, podem incluir: Redução ao valor 
recuperável de ativos, Impostos indiretos acumulados a recuperar, Tributos dife-
ridos sobre o lucro, Divulgações (estimativas e julgamentos críticos). Conforme 
esperado, os potenciais impactos contábeis listados acima não são exaustivos e 
devem ser analisados caso a caso. Tributação de dividendos - Lei nº 15.270/25: 
Em 27 de novembro de 2025, foi publicada a Lei nº 15.270/25, que estabelece a 
reintrodução do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) à alíquota de 10% 
sobre os dividendos distribuídos. Essa incidência é aplicável aos lucros gerados 
a partir de 1º de janeiro de 2026. Um ponto relevante da Lei nº 15.270/25 refere-
-se à isenção do IRRF para os dividendos distribuídos com base em lucros apu-
rados até 31 de dezembro de 2025, desde que a declaração e a distribuição 
desses dividendos sejam realizadas até essa mesma data. Ou seja, lucros gera-
dos até 31 de dezembro de 2025 e devidamente declarados até essa data não 
estarão sujeitos à nova tributação, o que pode impactar decisões estratégicas das 
empresas quanto ao momento de distribuição dos dividendos. Novas normas 
contábeis: Adoção antecipada do IFRS 18 – Apresentação e Divulgação nas 
Demonstrações Financeiras: A Companhia adotou antecipadamente o IFRS 18 
– Presentation and Disclosure in Financial Statements, emitido pelo International 
Accounting Standards Board, com vigência original a partir de 1º de janeiro de 
2027. O IFRS 18 substitui o IAS 1 e introduz novos requisitos para a apresenta-
ção da demonstração do resultado, incluindo a classificação de receitas e despe-
sas nas categorias operacional, de investimento e de financiamento, além da 
exigência de subtotais obrigatórios, como o lucro operacional e o resultado antes 
do financiamento e impostos. A adoção da norma foi realizada de forma retros-
pectiva, com a reapresentação das informações comparativas, quando aplicável. 
Adicionalmente, a Companhia passou a divulgar medidas de desempenho geren-
cial (Management Performance Measures – MPMs), acompanhadas das respec-
tivas conciliações com os subtotais definidos pelas normas contábeis. Os princi-
pais impactos da adoção do IFRS 18 estão relacionados à reclassificação de li-
nhas na demonstração do resultado e ao aumento do nível de divulgação, não 
havendo efeitos relevantes no resultado líquido ou no patrimônio líquido da Com-
panhia. A administração está analisando os impactos das normas que ainda não 
estão em vigor, não há plano de antecipação de aplicação destas normas, de 
todo modo não há expectativa de impacto relevante nas demonstrações financei-
ras. 3. Gestão de risco financeiro: 3.1. Fatores de risco financeiro: (a) Risco 
de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas finan-
ceiras caso o cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais. O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédi-
to na data das demonstrações financeiras foi:

2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 7.869 6.690
Contas a receber e outros recebíveis (Nota 5) 8.179 6.530
Caixa restrito (Nota 6) 5.017 4.480
Ativo circulante 21.065 17.699

Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia tem como princípio trabalhar com 
um número reduzido de instituições financeiras e busca negócios com aquelas 
que apresentam maior solidez. Além disso, outra política que busca mitigar o 
risco de crédito é manter saldos de aplicações financeiras proporcionalmente ao 
saldo de empréstimos e financiamentos junto a cada uma das instituições. Não 
há histórico de perdas em caixa e equivalentes de caixa na Companhia. Con-
tas a receber: A exposição da Companhia ao risco de crédito é influenciada, 
principalmente, pelas características individuais de cada cliente. Além disso, as 
vendas se dão de forma bem distribuída durante todo o exercício societário atra-
vés de contratos fornecimento até o ano de 2045, de 120.012 MWh de energia 
elétrica por ano no ambiente de contratação regulado, ao preço de R$ 393,07 
por MWh (R$ 374,96 R$ /MWh em 2024) corrigido pela variação do IPCA. Perda 
por redução valor recuperável: A Companhia não vê necessidade de constituir 
a provisão esperada para crédito de liquidação duvidosa sobre as contas a re-
ceber de clientes, pois não foram identificados riscos significativos de eventuais 
perdas prospectivas no encerramento do exercício. Todos os valores constantes 

Demonstração dos resultados abrangentes

Notas explicativas às demonstrações financeiras

2025 2024
Lucro do exercício 21.826 15.699 
Outros componentes do resultado abrangente do 
  exercício, líquidos dos efeitos tributários -   -   
Resultado abrangente do exercício 21.826 15.699 

Notas 2025 2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e CSLL 24.113 17.566
Ajustes para o caixa operacional
Depreciação e amortização 8/13 8.616 8.042
Baixa imobilizado 8 - -
Provisão de juros sobre empréstimos e financiamento 9 7.072 7.943
Provisão de outras despesas sobre empréstimos e  
 financiamento 9 75 142
Despesas com arrendamento 13 209 288

40.085 33.981
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber (1.649) 230
Estoques (226) 108
Impostos a recuperar (42) -
Outras contas a receber (537) 1.143
Partes relacionadas 4.244 863
Despesas pagas antecipadamente 88 (96)
Fornecedores de materiais e serviços (457) (387)
Obrigações trabalhistas 120 22
Impostos e contribuições a recolher (33) 139
Impostos pagos sobre o lucro a recolher (2.439) (181)

39.154 35.822
Juros pagos no exercício 9 (6.993) (7.853)
Impostos pagos sobre o lucro (2.151) (1.711)
Caixa e equivalentes de caixa líquido gerados das  
 (usados nas) atividades operacionais 30.010 26.258
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado 8 (2.065) (2.330)
Aquisição intangivel 8 (200) -
Caixa e equivalentes de caixa líquido usados nas  
 atividades de investimentos (2.265) (2.330)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos distribuídos 14 (16.241) (14.900)
Pagamento de empréstimos e financiamentos 9 (8.912) (8.912)
Captação de empréstimos e financiamentos 9 - -
Comissão fiança 9 - -
Pagamentos de passivos de arrendamento 13 (1.413) (1.571)
Caixa e equivalentes de caixa líquido gerados das  
 atividades de financiamentos (26.566) (25.383)
Demonstração do aumento no caixa e equivalente de caixa 1.179 (1.455)
No início do exercício 6.690 8.145
No fim do exercício 7.869 6.690
Aumento(Redução) em caixa e equivalentes de caixa 1.179 (1.455)

nas contas a receber da Companhia são para vencimento para menos de 90 dias.
2025 2024

A vencer 8.179 6.530
8.179 6.530

Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco da Companhia encontrar dificul-
dades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financei-
ros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A 
abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre se tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obriga-
ções ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas ina-
ceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia utiliza 
de sistemas de informação e ferramentas de gestão que propiciam a condição de 
monitoramento de exigências de fluxo de caixa e da otimização de seu retorno 
de caixa em investimentos. A Companhia tem como política operar com alta liqui-
dez para garantir o cumprimento de obrigações operacionais e financeiras pelo 
menos por um ciclo operacional; isto inclui o impacto potencial de circunstâncias 
extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais 
e movimentos cíclicos do mercado de commodities. As aplicações financeiras 
da Companhia são realizadas em Certificados de Depósito Bancário - CDB, que 
apresentam liquidez imediata. A seguir, estão os vencimentos contratuais de pas-
sivos financeiros, e excluindo o impacto dos acordos de compensação.

2025 2024
Empréstimos (Nota 9) 68.555 77.313
Passivos de arrendamento (Nota 13) 1.874 3.058
Partes relacionadas (nota 11) 6.305 2.061

76.734 82.432
Vencíveis em 1 ano 16.422 12.057
Vencíveis acima de 1 ano 60.312 70.375

Não é esperado que ocorram diferenças significativas de fluxos de caixa, tanto 
em relação a prazos quanto em relação a montantes.

2024
Valor 

contabil
Até 12 
meses

Entre 1 e 
2 anos

Entre 2 e 
5 anos

Mais de 
5 anos

Passivos de arrendamento 3.585 1.011 2.249 325 -
Emprestimos 113.992 16.444 29.072 25.708 42.768
Total 117.577 17.455 31.321 26.033 42.768

2025
Valor 

contabil
Até 12 
meses

Entre 1 e 
2 anos

Entre 2 e 
5 anos

Mais de 
5 anos

Passivos de arrendamento 4.488 1.314 2.549 625 -
Emprestimos 125.583 15.066 29.089 26.611 54.817
Total 130.071 16.380 31.638 27.236 54.817

(b) Risco do fluxo de caixa associado com taxa de juros: O risco associado é 
oriundo da possibilidade de a Companhia incorrer em perdas por causa de flutua-
ções nas taxas de juros, que aumentem as despesas financeiras relativas a em-
préstimos e financiamentos captados no mercado. As operações da Companhia 
estão expostas a taxas de juros indexadas ao CDI, TJLP e IPCA, cujas eventuais 
flutuações são monitoradas pela Administração. (c) Risco de mercado: Risco de 
mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de 
juros, tem nos resultados da Companhia ou no valor de suas participações em 
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é 
gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. (d) Perfil: Na data das de-
monstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros a custo amortizado 
remunerados por juros da Companhia eram:

2025 2024
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 7.869 6.690
Contas a receber e outros recebíveis (Nota 5) 5.017 4.480
Caixa restrito (Nota 6) 8.179 6.530
Passivos financeiros
Empréstimos (Nota 9) 68.555 77.313
Passivos de arrendamento (Nota 13) 1.874 3.058
Partes relacionadas (nota 11) 6.305 2061

3.2. Gestão de capital: A gestão de capital da Companhia é feita para equilibrar 
as fontes de recursos próprios e terceiros, balanceando o retorno para os acionis-
tas e o risco para acionistas e credores. A dívida da Companhia para a relação 
ajustada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:

2025 2024
Emprestimos e passivos de arrendamento 70.429 80.371
(-) Caixa e equivalentes de caixa 7.869 6.690
(=) Dívida líquida 62.560 73.681
Total do patrimônio líquido 67.504 65.097
Passivo de arrendamento 1.874 3.058
Total dos empréstimos 68.555 77.313
Total do capital dos acionistas e terceiros 137.933 145.468
Alavancagem 45% 51%

4. Caixas e equivalentes de caixa: A Companhia considera como caixa e equi-
valentes de caixa os saldos provenientes das contas de caixa e aplicações com 
vencimentos inferiores a 90 dias resgatáveis sem qualquer carência.

2025 2024
Bancos 983 2.377
Fundos de renda fixa (a) 2.293 3.034
Fundos de aplicação financeira (b) 4.593 1.279

7.869 6.690
(a) As aplicações financeiras de curto prazo são de alta liquidez, que são pronta-
mente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que está sujeito a um 
insignificante risco de mudança de valor. Essas aplicações financeiras referem-se 
substancialmente a Certificados de Depósito Bancário (CDB) e a Recibo de De-
pósito Cooperativo (RDC), indexadas a uma taxa de mercado com base em uma 
variação percentual em 2025 de 10% (5% em 2024) do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI). (b) Aplicações de renda fixa, são remunerados diariamente 
através de uma aplicação em operações de crédito privado de investimentos em 
cota de fundos de investimento de baixo risco e remuneração de 108% do CDI 
(98% em 2024):
5. Contas a receber: 2025 2024
Ambiente de Contratação Regulada (a) 5.517 5.584
Ambiente de Contratação Livre (b) 1.245 -
Câmara de comercialização de energia elétrica 
  - CCEE (c) 1.402 931
Outros recebimentos 15 15

8.179 6.530
(a) Receitas referentes a montantes de energia elétrica produzidos e entregues 
em dezembro a distribuidoras no âmbito do Leilão ANEEL A-3/2009 e A-5/2015, 
porém, a serem faturados no mês de janeiro do ano subsequente. (b) Receitas 
referentes as vendas de energia no mercado livre. (c) Receitas referentes às ven-
das de energia liquidadas no mercado de curto prazo ao PLD (preço de liquidação 
das diferenças). A Companhia avaliou o ajuste a valor presente dos seus saldos 
de contas a receber de clientes no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 
e concluiu que os valores justos se equiparam aos valores contábeis, pois o giro 
do contas a receber é de curto prazo. A exposição da Companhia a riscos de 
crédito e moeda e perdas por redução no valor recuperável relacionadas à contas 
a receber e a outros recebíveis, são divulgadas na nota explicativa nº 3.1. 6. 
Caixa restrito: Trata-se de um contrato de financiamento celebrado com o Banco 
Nacional do Desenvolvimento (BNDES) estabelecido em cláusula de garantia da 
operação, onde a Companhia deve constituir previsão de uma conta bancária 
Reserva de 3 vezes a parcela de financiamento, movimentável unicamente pela 
instituição financeira Banco BNP Paribas, a ser mantida até o final da liquidação 
de todas as obrigações desse contrato. A administração da Companhia optou em 
vincular o saldo da conta de garantia a uma conta de Investimento remunerada a 
98,5% do CDI (98,5% em 2024):

2025 2024
Banco BNP 5.017 4.480

5.017 4.480
7. Estoques: Os estoques são compostos basicamente por peças para reposição 
e manutenção dos equipamentos da Companhia e são mensurados pelo menor 
valor entre o custo e o valor realizável líquido.

2025 2024
Almoxarifado 891 665

891 665

18. Resultado financeiro líquido:
Despesas financeiras 2025 2024
Juros sobre financiamentos (7.072) (7.952)
Despesa com arrendamentos (209) (288)
IOF - Imposto sobre operações financeiras (91) (91)
Juros passivos (42) (20)
Despesas bancárias (1) (2)
Multa sobre impostos (5) (7)
Outras despesas sobre financiamentos (67) (155)

(7.487) (8.515)
Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 840 853

840 853
Resultado financeiro líquido (6.647) (7.662)

19. Imposto de renda e contribuição social do período: A Companhia apura 
o imposto de renda e contribuição social pelo regime de lucro presumido, sendo 
assim o lucro tributável corresponde a 8% e 12% sobre seu recebimento trimes-
tral. (Nota 23.9):

2025 2024
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Receitas recebíveis (sistema caixa) 64.646 64.646 50.939 50.939
Alíquota aplicada sobre a receita 8% 12% 8% 12%

5.172 7.758 4.075 6.113
Receitas financeiras 840 840 853 853
Demais Receitas 53 53 - -
Base de cálculo  6.065 8.651 4.928 6.966
Alíquotas utilizadas 10% e 15% 9% 10% e 15% 9%
Imposto de renda e contribuição  
 social 1.552 811 1.208 627
Imposto diferido (49) (27) 22 10
IRPJ/CSLL do período 1.503 784 1.230 637

20. Medidas de desempenho gerencial (Management Performance Mea-
sures – MPMs): Em conformidade com o IFRS 18, emitido pelo International 
Accounting Standards Board, a Companhia divulga medidas de desempenho ge-
rencial (MPMs), que são utilizadas pela Administração para monitorar e avaliar o 
desempenho financeiro e operacional de suas atividades. As MPMs representam 
subtotais de receitas e despesas que não são especificados pelas normas IFRS 
e, portanto, podem não ser diretamente comparáveis com indicadores similares 
apresentados por outras companhias. A Administração utiliza essas medidas 
como complemento às informações apresentadas nas demonstrações finan-
ceiras preparadas de acordo com as IFRS. As principais MPMs utilizadas pela 
Companhia são: • EBITDA: definido como o lucro líquido do período ajustado por 
“Imposto de renda e contribuição social”, “Resultado financeiro líquido” e “Depre-
ciação e amortização”: • EBITDA ajustado (quando aplicável): EBITDA acres-
cido ou excluído de itens considerados não recorrentes, não operacionais ou não 
representativos do desempenho recorrente da Companhia: Essas medidas são 
revisadas periodicamente pela Administração e refletem a forma como o desem-
penho do negócio é analisado internamente. 21. Compromissos de venda de 
energia elétrica: A Companhia possui 7 contratos de fornecimento de energia em 
vigência com distribuidoras até o ano de 2045, no volume total de 120.010 MWh 
(NE 3.1), conforme abaixo:

CONTRATO COMPRADOR CCEAR VOLUME
911139 AMAZONAS ENERG 29564 30.672
911140 BOA VISTA ENERG 29565 7.217
911141 CEAL 29566 5.142
911142 CELESC DIST 29567 33.077
911143 CEPISA 29568 18.042
911144 COPEL DISTRIB 29569 24.056
911145 ELFSM 29570 1.804

22. Seguros (Não auditado): Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia pos-
suía cobertura de seguro de riscos operacionais contra incêndio, raios e explo-
sões de qualquer natureza para determinadas edificações, equipamentos insta-
lações, máquinas e estoque de bagaço de cana em montante considerado sufi-
ciente pela Administração para cobrir lucros cessantes e eventuais riscos sobre 
seus ativos e/ou responsabilidades. Não faz parte do escopo dos trabalhos dos 
nossos auditores independentes avaliar a suficiência dessas apólices de seguros. 
A companhia não está prevendo ter quaisquer dificuldades para renovar suas 
apólices de seguro e acredita que a cobertura seja razoável em termos de valor 
e compatível com os padrões do setor no Brasil. Em 31 de dezembro de 2024, a 
Companhia apresentava apólice de seguro contratada com terceiros para o grupo 
Albioma, sendo o limite máximo de indenização único, compartilhado por todos 
os locais de risco:

Bens  
segurados Riscos cobertos

Montante da 
cobertura

Biomassa

Danos Materiais em Biomassa, incluindo 
Fermentação Própria/ Combustão Espontânea /
Recomposição de Registros e Documentos 5.927

Maquinas

Danos Materiais, incluindo Quebra de Máquinas, 
Danos Elétricos, Alagamento/ Inundação e 
Desmoronamento 65.205
Danos Materiais em Linhas de Transmissão/Bens 
do Segurado em Locais de Terceiros 9.141
Roubo e Furto Qualificado de Bens/Despesas 
de Salvamento e Contenção de Sinistro/Erros e 
Omissões 12.124
Inclusões/ Exclusões de Bens/ Locais e Alteração 
de Valores 5.052

Predio

Demolição e Aumento do Custo de Construção/
Pequenas Obras de Engenharia para Ampliações, 
Reparos e Reformas 4.378
Despesas Extraordinárias 5.052
Desentulho/Despesas de Combate a Incêndio/
Despesas de Descontaminação /Honorários de 
Peritos 8.419
Impedimento de Acesso – limitado a 10 kms do 
local de risco 2.694
Despesas de Agilização 5.052

23. Benefícios a empregados: A Companhia fornece aos seus colaboradores 
benefícios que englobam basicamente: seguro de vida, assistência médica, as-
sistência odontológica e o fornecimento de transporte. A Companhia inclui em 
suas políticas de recursos humanos, o Plano de Participação nos Resultados 
(PPR), sendo elegíveis todos os colaboradores com vínculo empregatício formal. 
As metas e critérios de definição e distribuição da verba de premiação são acor-
dados entre as partes, incluindo os sindicatos que representam os colaboradores, 
com objetivos de ganhos de produtividade, de competitividade e de motivação 
e engajamento dos participantes. Não há outros planos de beneficios em vigor. 
24. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contá-
beis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistentes em todos os 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 24.1. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras 
são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apre-
sentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda 
de apresentação das demonstrações financeiras. 24.2. Caixa e equivalentes de 
caixa: Nas demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa in-
cluem saldos negativos de contas garantidas que são exigíveis imediatamente 
e são parte integrante da gestão de caixa da Companhia. 24.3. Instrumentos 
financeiros: (a) Classificação: A Companhia classifica os ativos financeiros não 
derivativos na categoria de empréstimos e recebíveis e os passivos financeiros 
não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. Os ativos e passi-
vos financeiros são apresentados no circulante, exceto aqueles com prazo de 
vencimento acima de 12 meses da data do balanço. (b) Reconhecimento e não 
reconhecimento: Os empréstimos e recebíveis são reconhecidos na data em que 
foram originados, inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebí-
veis são medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos, 
decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Todos os ou-
tros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação. A 
Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao 
recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou re-
tida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos, é reconhecida como 
um ativo ou passivo separado. A Companhia desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 24.4. Contas a receber: 
As contas a receber correspondem aos valores a receber de clientes pela venda 
de energia elétrica no decurso normal das atividades da Companhia. As contas a 
receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva 
de juros menos a Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD ou im-
pairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado 
pela provisão para impairment, se necessária. 24.5. Estoques: Os estoques são 
compostos basicamente por peças para reposição e manutenção dos equipa-
mentos da Companhia e são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor 
realizável líquido. 24.6. Receita operacional: A receita operacional da venda de 
energia elétrica no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da con-
traprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando 
existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos 
inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, de que for 
provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a Companhia, e 
de que o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. 
O momento correto da transferência de riscos e benefícios varia dependendo 
das condições individuais do contrato de venda. As receitas auferidas são decor-
rentes de venda de energia elétrica, no qual seu reconhecimento no resultado é 
feito através das medições da quantidade entregue no final de cada mês. 24.7. 
Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financei-
ras da Companhia compreendem: • juros sobre aplicações financeiras; • tarifas 
bancárias; • descontos obtidos; e: • despesas com juros sobre empréstimos e 
financiamentos. As receitas e as despesas financeiras são reconhecidas no re-
sultado através do método dos juros efetivos. 24.8. Benefícios a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como 
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O pas-
sivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia 
tenha uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse montante em função de 
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de 
maneira confiável. 24.9. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de 
renda e a contribuição social são apurados de acordo com a legislação vigente 
do “lucro presumido”. Com base nesse regime, o lucro tributável corresponde a 
8% e 12% do faturamento, acrescido de outras receitas operacionais, para fins de 
impostos de renda e da contribuição social, respectivamente. O imposto corrente 
é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável 
do exercício, as taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretada 
na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 24.10. Imobilizado: (i). 
Reconhecimento e mensuração: A Companhia considera como ativo imobili-
zado, somente os bens que estão em seu poder e podem ser a quaisquer mo-
mentos negociados sem prévia autorização do poder concedente da concessão 
em que opera. Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aqui-
sição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment), quando necessário. 
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, 
são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados 
apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com 
os gastos sejam auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos 
recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. (iii). Custos de 
manutenção: A Companhia realiza anualmente manutenções em suas unidades 
industriais, aproximadamente no período de dezembro a março. Os principais 
custos de manutenção incluem custos de mão de obra, materiais, serviços exter-
nos e despesas gerais indiretas alocadas durante o período de entressafra. Tais 
custos são contabilizados no resultado do exercício em que ocorre a manutenção.
(iv) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do 
ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método 
linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no 
resultado e no custo de produção. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis 
estimadas do ativo imobilizado, com exceção das máquinas, equipamentos e 
instalações ligados ao consórcio que se limitam a depreciação até o seu encerra-
mento em 2036, são as seguintes, conforme estudo de vida útil realizado no início 
de 2022 e confirmado pela administração em 2023.
Descrição Anos
Máquinas, equipamentos 16
Edificações 20
Móveis e equipamentos de comunicação 14
Computadores e periféricos 6
Instalações 20

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos 
a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado prospectivamente. 
24.11. Capital social: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líqui-
do. 24.12. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros 
não-derivativos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, são avaliados em cada data de 
balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor 
recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor 
inclui: • inadimplência ou atrasos do devedor; • reestruturação de um valor devido 
a Companhia em condições não consideradas em condições normais; • indicati-
vos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; • mudanças negativas na 
situação de pagamentos dos devedores ou emissores; ou • o desaparecimento 
de um mercado ativo para o instrumento. (ii) Ativos não financeiros: Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques, são 
revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é esti-
mado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no 
menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, 
entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de 
outros ativos, ou UGCs (Unidades Geradoras de Caixa). O valor recuperável de 
um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos 
custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estima-
dos, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes 
dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao 
valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o 
seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas 
no resultado e revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo 
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. A administração 
da Companhia não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade 
de provisão para redução ao valor de recuperação em 31 de dezembro de 2025.
25. Eventos subsequentes: Não há eventos subsequentes que a administração 
tenha julgado necessário a divulgação.

Christiano Forman Villaca - Diretor Presidente
Douglas da Silva Ramos - Contador - CRC 1SP 323.352/O-6

8. Imobilizado e intangível:

Instalações
Edificações 

e terrenos
Máquinas e 

Equipamentos Benfeitorias

Subestação 
e linhas de 

transmissão
Outros 
ativos

Total  
imobilizado

Linha de 
transmissão Software Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 27.014 1.629 76.876 23,91769 25625,10255 75 131.243 836 22 132.101
Aquisições 917 88 408 - - 917 2.330 - - 2.330
Depreciação (2.183) (69) (3.816) (1) (544) (13) (6.626) - (17) (6.643)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 25.748 1.648 73.468 23 25.081 979 126.947 836 5 127.788
Custo 35.681 1.945 86.485 29 27.258 1.018 152.416 836 68 153.320
Depreciação (9.933) (297) (13.017) (6) (2.178) (39) (25.470) - (62) (25.532)
Aquisições 2.436 - 544 (915) 2.065 - 200 2.265
Depreciação (2.187) (89) (4.052) (1) (1.088) (15) (7.432) - (39) (7.471)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 23.561 1.559 71.852 22 24.537 49 121.580 836 166 122.582
Custo 35.681 1.945 88.921 29 27.258 101 153.935 836 251 155.022
Depreciação (12.120) (386) (17.069) (7) (2.721) (52) (32.355) - (85) (32.440)
Valor contábil 23.561 1.559 71.852 22 24.537 49 121.580 836 166 122.582

9. Empréstimos e financiamentos: A Companhia obteve empréstimos contra-
tados em moeda nacional com o objetivo de financiar a aquisição de sua planta 
industrial e suas operações, cujo saldo é composto como segue:
Linha de Crédito Moeda Juros médios (a.m.) 2025 2024
BNDES (Subcrédito A) R$ Fixo (3,95% a.a.) 12.967 14.614
BNDES (Subcrédito B) R$ Variavél (IPCA + 2,95% a.a.) 57.813 65.156
Custos a amortizar (2.225) (2.457)

68.555 77.313
Venciveis em 1 ano 8.908 8.985

Venciveis acima de 1 ano 59.647 68.328
Em 09 de novembro de 2018, a Companhia firmou contrato de financiamento me-
diante abertura de crédito com o BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social no montante de R$ 98.577, sendo liberado até dezembro de 
2019 o valor de R$ 59.000, tendo em 2020 o valor de R$ 22.000 liberados. Em 
fevereiro de 2021 ocorreu a liberação de R$ 6.000 referente aos Subcrédito B. 
Incide i) taxa fixa de juros compensatórios, capitalizados até data de início da 
amortização do empréstimo, de 2,55% a.a. passando a ser 3,95% a.a após a 
liberação das fianças bancárias sobre a parcela de financiamento Subcrédito A 
de R$ 18.000 liberação em 2019, e ii) uma taxa variável incluindo um spread de 
1,55% a.a. passando a ser 2,95% a.a após a liberação das fianças bancárias para 
o Subcrédito B liberado de R$ 69.000 (liberações ocorridas nos anos de 2019 e 
2021). Em 13 de julho de 2020, o BNDES exonerou fianças bancárias constituí-
das para os dois subcréditos do financiamento BNDES, aumentando então os 
custos de financiamentos no segundo semestre de 2020. Para o ano de 2025, 
não houve alterações nos custos de financiamento.
Movimentação da dívida:
Saldo em 31 de dezembro de 2023 85.993
Amortização do principal (8.912)
Pagamento de juros/custos financiamento (7.853)
Provisão de juros 7.943
Upfront/Comissões 142
Saldo em 31 de dezembro de 2024 77.313
Amortização do principal (8.912)
Pagamento de juros/custos financiamento (6.993)
Provisão de juros 7.072
Upfront/Comissões 75
Saldo em 31 de dezembro de 2024 68.555

Cronograma de amortização da dívida:
2026 8.908
2027 8.550
2028 8.550
2029 8.550
2030 8.550
2031 8.550
2032 8.550
2033 8.347

68.555
Análise de sensibilidade:
A análise de sensibilidade, visa definir dois cenários prováveis e dois outros cená-
rios que, caso ocorram, possam gerar resultados adversos a Companhia.

Cenários - Apreciação das taxas efetivas
Expo-
sição

Risco 
(*)

Prová-
vel % Valor

Variação 
25% Valor

Variação 
50% Valor

BNDES 57.813 IPCA 5% 2.775 6% 3.469 7% 4.163
Impacto no 
resultado 694 1.388
10. Fornecedores: 2025 2024
Fornecedores 490 227
Fornecedor imobilizado - 720

490 947
11. Partes relacionadas: A UTE Vale do Paraná Albioma S.A. é uma joint ven-
ture firmada entre a Companhia Vale do Paraná S.A. - Álcool e Açúcar, com 60% 
de participação no capital e a Empresa Albioma Participações do Brasil Ltda., com 
40% de participação do capital.

Passivo Resultado
2025 2024 2025 2024

Contas a pagar – VDP (a) - 28 - -
Serviços administrativos (c) 25 - (1.705) (1.605)
Indenização de safra (b) 6.280 2.033 (6.101) (2.551)

6.305 2.061 (7.806) (4.155)
(a) Valor a pagar para a Companhia Melhoramentos referente os custos compar-
tilhados por obrigações consorciais da safra do ano de 2025, conforme o instru-
mento “Regulamento do Consórcio”. (b) Provisão de valor a pagar para a Vale 
do Paraná Álcool e Açucar, de R$ 6.280 relativo à indenização por obrigações 
consorciais da safra de 2025-26. Para a indenização final de safra 2024-2025, 
houve um estorno de R$ 179 ao ser assinada em 2025. (c) Correspondente ao 
Contrato de Prestação de Serviços de Assessoria Técnica e Financeira firmado 
entre a Companhia e Albioma Participações do Brasil, para prestação pela última 
à Companhia de serviços nas áreas técnica, comercial, financeira, seguros, re-
cursos humanos, e regulatória. Remuneração de pessoal-chave da administra-
ção: Os montantes referentes a remuneração do pessoal-chave da administração 
durante o exercício de 2025 foram de R$ 553 (R$ 437 em 2024). 12. Impostos e 
contribuições a recolher: A composição dos impostos e contribuições a recolher 
é demonstrada a seguir: Impostos a recolher:

2025 2024
Contribuição Social para o Financiamento da  
 Seguridade Social 157 157
Impostos retidos 56 25
Programa de Integração Social 34 34
Imposto sobre circulação de mercadoria e serviço 3 47
Tributos indiretos diferidos 206 226

456 489
2023 2023

Imposto de Renda Pessoa Jurídica 361 279
Contribuição Social Sobre Lucro Líquido 193 154
Tributos diretos diferidos 115 163

669 596
Total de impostos e contribuições a recolher 1.125 1.085

13. Arrendamentos: Em 2025 a empresa ainda continuou com estudo para apli-
cação da norma do CPC 06 (R2) - IFRS 16: • No contrato de locação das pás 
carregadeiras, efetuado em agosto de 2022 junto a Armac, com previsão de 60 
meses, utilizando da taxa de desconto de 8,61%; • No contrato de locação dos 
veículos, efetuado junto a Movida, com previsão de 48 meses, efetuado em ju-
lho/23 e renovado para mais 12 meses, utilizando da taxa de desconto de 7,19%, 
correspondente a taxa TLP + 1,5%. • No contrato de locação dos computadores, 
efetuado junto a Lenovo, com previsão de 48 meses, efetuado em agosto/24, 
utilizando da taxa de desconto de 6,64%, correspondente a taxa TLP + 1,5%. O 
balanço patrimonial contém os seguintes saldos relacionados a arrendamentos:
Direito de Uso 2025 2024
Maquinas 5.136 5.116
Veículos 187 187
Computadores 24 24
(-) Depreciação (3.715) (2.570)
Total 1.632 2.757
Passivo de arrendamento 2024 2024
Arrendamento a pagar 2.002 3.466
(-) Encargos a apropriar (128) (408)
Total 1.874 3.058

Mapa de movimentação de arrendamento: Direito de uso:
Saldos em 31 de dezembro de 2023 3.868
Aquisições 288
Baixas (137)
Depreciação baixada 137
Depreciação (1.399)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.868
Custo 5.176
Depreciação (1.308)
Aquisições 20
Baixas -
Depreciação baixada -
Depreciação (1.145)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.868
Custo 5.176
Depreciação (1.308)

Passivo de arrendamento:
Saldo em 31 de dezembro de 2023 4.053
Aquisição de novos contratos 288
Pagamentos de passivos de arrendamento (1.571)
Juros sobre arrendamentos 288
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.058
Aquisição de novos contratos 20
Pagamentos de passivos de arrendamento (1.413)
Juros sobre arrendamentos 209
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.874
Circulante 1.209
Não circulante 665

14. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social subscrito está repre-
sentado por 55.055.560 (55.055.560 em 2024) ações ordinárias nominativas em 
31 de dezembro de 2025, no valor nominal de R$ 1,00, as quais encontram-se 
totalmente integralizadas. A composição acionária é conforme segue:

2025 2024
Acionista Ações % Capital Ações % Capital
Vale do Paraná S/A - 
Alcool e Açúcar 33.033.336 60,00% 33.034 33.033.336 60,00% 33.034
Albioma Participações 
do Brasil Ltda. 22.023.224 40,00% 22.023 22.023.224 40,00% 22.023

55.055.560 100,00% 55.056 55.055.560 100,00% 55.056
(b) Reserva legal: Do resultado do exercício, serão deduzidos os prejuízos 
acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda e para a contribuição 
social sobre o lucro líquido. Deste saldo 5% (cinco por cento) será destinado 
para a constituição de reserva legal, até que esta atinja o valor correspondente a 
20% (vinte por cento) do capital social; a constituição da reserva legal poderá ser 
dispensada no exercício em que o saldo desta reserva, acrescido do montante 
das reservas de capital, exceder a 30% (trinta por cento) do capital social. (c) 
Dividendos: O Estatuto Social prevê que do resultado do exercício 25% (cinco 
por cento) será revertido a título de dividendo obrigatório devido aos titulares de 
ações ordinárias, deduzidos dos eventuais dividendos intermediários que tenham 
sido declarados no curso do exercício e o valor líquido dos juros sobre o capital 
próprio. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia encerrou o exercício com um 
lucro liquido de R$ 15.696, dos quais tiveram a seguinte destinação:
Lucro líquido do exercicio 2024 15.699
Reserva Legal - 5% 785
Dividendos distribuídos exercicios anteriores 6.213
Dividendos antecipados (a) 8.687
Reserva de Lucros 6.227

Em 2024 foram realizadas Reuniões de Conselho para a aprovação da antecipa-
ção dos dividendos de 2024 no valor de R$ 8.687. Em 31 de dezembro de 2025, 
a Companhia encerrou o exercício com um lucro liquido de R$ 19.448, dos quais 
tiveram a seguinte destinação:
Lucro líquido do exercício em 2025 19.448
Rserva lga - 5% 972
Dividendos distribuidos 6.241
Dividendos antecipados 10.000
Reserva de lucros 8.462

Em 2025 foram realizadas Reuniões de Conselho para a aprovação da antecipa-
ção dos dividendos de 2025 no valor de R$ 10.000. 15. Receita liquida: A receita 
operacional da Companhia é composta pela receita de venda, principalmente de 
energia elétrica, conforme abertura abaixo:

2025 2024
Ambiente de contratação regulada - ACR 47.173 45.000
Ambiente de contratação livre - ACL 15.769 3.697
Revenda de bagaço - 30
CCEE 2.232 3.190
Faturamento de energia elétrica - terceiros 65.174 51.917
Impostos e contribuições sobre o faturamento (a) (2.379) (1.894)

62.795 49.821
(a) Valor equivale ao PIS e COFINS sobre o faturamento total com alíquota total 
de 3,65%. 16. Custo dos serviços prestados:

2025 2024
Depreciações e amortizações (8.056) (7.937)
Gastos com pessoal (3.768) (3.567)
Manutenção e reparos (b) (4.745) (3.304)
Energia elétrica (a) (5.135) (858)
Indenização safra (6.101) (2.551)
Movimento de biomassa (1.116) (915)
TUSD - Tarifa de uso do sistema de distrib. (802) (945)
Insumos para produção (610) (538)
Custos gerais (54) (43)
Outros custos de operação (114) (218)

(30.501) (20.876)
(a) Companhia exportou na rede 178,0 GWh em 2025 (181,4 GWh em 2024). O 
volume de energia vendido em 2025 foi de 199,1 GWh (181,4 GWh em 2024). 
Para atender os compromissos de venda de energia a Companhia comprou ener-
gia em 2025 em um volume de 20,6 GWh por um preço médio de R$ 233,68. (b) 
Serviços referente a manutenções preventivas e corretivas, sendo principalmente 
contratados no período de entressafra, ao início de cada ano.
17. Despesas por natureza: 2025 2024
Serviços de terceiros (2.250) (1.993)
Despesas com seguros (1.016) (1.062)
Utilidades e Serviços (85) (97)
Despesas comerciais (346) (318)
Despesas tributárias (74) (91)
Despesa com viagens (94) (96)
Despesa com veículos (40) (68)
Ocupação (63) (15)
Outras despesas 55 (179)

(3.913) (3.919)
Classificados como:
Despesas com vendas (346) (318)
Gerais administrativas (3.567) (3.601)
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25 A 27 DE ABRIL DE 2026

Aos Administradores e acionistas da UTE Vale do Paraná Albioma S/A - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da UTE Vale do Pa-
raná Albioma S/A (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Reponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a Companhia de acordo com os princípios 
éticos relevantes previsto no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos o julgamento 
profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Ob-
tivemos entendimentos dos controles internos relevantes para auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressar opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com a base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa 
causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza significativa devemos 
chamar atenção em nosso relatório para respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações foram 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos. Campinas, 31 de março de 2026. Forvis Mazars Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC 2SP023701/O-8, Franciane Heloise 
Moraes Messias - Contadora CRC SP 262973/O-6.

Continuação...
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